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Sergio Rezende revela que governo vai lançar plano nacional de combate às mudanças climáticas

‘Ainda não perdemos o bonde da inovação’
CLAYTON LEVY
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stabelecer uma política de estado
capaz de transformar a crescente
produção científica numa fonte

geradora de riqueza. Esse é o principal
desafio do Brasil para consolidar uma
cultura voltada à inovação tecnológica. A
estratégia implica em integrar três atores
que até agora andaram desarticulados:
pesquisadores, empresários e governo.
A receita não é nova. Desde o século 19,
países desenvolvidos como Estados
Unidos e Alemanha a usam com
sucesso. Entre os países em
desenvolvimento, Coréia do Sul e China
também começaram a deslanchar
depois de adotarem o mesmo modelo.

O ministro da Ciência e Tecnologia, Sergio Rezende, que esteve no Cenpra no último dia 16:
“O empresariado interessado em inovação estava esperando os instrumentos de apoio”

 Jornal da Unicamp – O Brasil
já conta com instrumentos para
incentivar a inovação no setor in-
dustrial, como Lei de Inovação
e Fundos Setoriais, mas o em-
presariado ainda não deslan-
chou. O que está faltando?

Sergio Rezende – Não concor-
do que o empresário esteja reticen-
te. A Finep (Financiadora de Estu-
dos e Projetos) acabou de lançar
um edital no valor de R$ 300 mi-
lhões destinado à subvenção de
projetos elaborados por empre-
sas. Foram enviados 1,1 mil pro-
postas, totalizando R$ 1,9 bilhão.
Isso mostra que o empresariado in-
teressado em inovação estava es-
perando instrumentos de apoio
por parte do governo. Esses instru-
mentos estão sendo criados e colo-
cados em prática.

JU – Pela primeira vez, o País
conta com uma política industri-
al que inclui o aspecto tecno-
lógico como estratégico para o
desenvolvimento sócio-econô-
mico. O MCT pretende induzir
pesquisas em setores estratégi-
cos por meio de editais?

Sergio Rezende – Estamos fa-
zendo isso de duas maneiras dife-
rentes. Primeiro, a subvenção eco-
nômica para a empresa, que é um
recurso não reembolsável, uma
doação que o governo faz, por meio
de um contrato para desenvolvi-
mento produtos relacionados aos
temas definidos pela política in-
dustrial. O outro, são editais para
cooperação entre universidades e
empresas. Há três anos que esta-
mos fazendo esse tipo de edital, que
também induz a cooperação uni-
versidade-empresa em linhas da
política industrial. As principais
áreas estratégicas contempladas
pela política industrial são softwa-
re, microeletrônica, bens de capi-
tal, fármacos, biomassa, nanotec-
nologia e biotecnologia.

JU – Embora a política industrial con-
temple o setor de microeletrônica como
estratégica, alguns observadores do meio
científico acham que o Brasil perdeu o
bonde no que diz respeito à produção de
semicondutores. A produção científica
nessa área é expressiva, mas o País pra-
ticamente não possui fábricas nesse seg-
mento. O MCT pretende induzir projetos
especificamente nessa área?

Sergio Rezende – O MCT está fazendo
isso. Algumas das empresas selecionadas
para receber subvenção estão com projetos
nessa área. Temos o programa CI Brasil, que

integra o Programa Nacional de Microe-
letrônica, já com 700 participantes em todo
o Brasil, fazendo projetos de circuito inte-
grado, alguns deles sob encomenda de em-
presas que desejam desenvolver seus pro-
dutos. É verdade, porém, que perdemos um
tempo muito grande nessa área. Mas ainda
não perdemos o bonde. Como o bonde anda
devagar, estamos correndo e vamos pegar
o bonde andando.

JU – Qual o tratamento que o MCT pre-
tende dar aos Fundos Setoriais, principal-
mente no que diz respeito ao contingen-
ciamento de recursos?

Em todos eles, prevalece a mesma
premissa: para haver crescimento, o
investimento em pesquisa deve ocorrer
dentro da indústria.

No Brasil, esta é uma concepção ainda
incipiente. Basta olhar para
o fato de 70% dos cientistas
em atividade no país
estarem concentrados em
instituições acadêmicas.
Nos países desenvolvidos,
o mais freqüente é 50% ou
mais dos cientistas
atuarem em laboratórios
industriais. Outro sintoma
incômodo é o
descompasso entre
produção científica e patentes
registradas. Nos últimos vinte anos, o

número de artigos publicados por
pesquisadores brasileiros saltou de dois
mil para 15 mil por ano, o que coloca o
país na 17ª posição do ranking mundial,
segundo o Instituto for Scientific

Information (ISI). Ainda
assim, em 2005 o Brasil
depositou apenas 77
patentes nos Estados
Unidos, contra 4,3 mil da
Coréia, que tem uma
produção científica
equivalente à brasileira.

O físico Sergio Rezende
conhece muito bem essa
realidade. Como um dos
cientistas mais respeitados

do Brasil e ex-presidente da Financiadora
de Estudos e Projetos (Finep), ele sempre

acompanhou de perto as iniciativas para
transformar ciência em riqueza. Desde
julho de 2006, passou a ter um motivo a
mais para atuar nessa direção. Ao assumir
o posto de ministro da Ciência e
Tecnologia do governo Lula, ele
reacendeu a expectativa de cientistas e
empresários em relação a uma política
científica voltada para o desenvolvimento
econômico e social. Na entrevista que
segue, concedida ao Jornal da Unicamp
no dia 16 de maio, quando empossou o
professor Jacobus Swart na direção do
Centro de Pesquisa Renato Archer
(Cenpra) (leia na página 10), Rezende faz
um breve balanço do que o Brasil tem
feito nessa área. E garante que, apesar dos
tropeços, o País ainda não perdeu o
bonde da inovação tecnológica.

para US$ 30 bilhões em 2006.
Pelo segundo ano consecutivo,
a China dominou o setor, com
61% dos volumes negociados
em 2006, seguida pela Índia, com
12%. O Brasil ficou com uma
modesta fatia de 4%, atrás de
outros países asiáticos que, jun-
tos, somaram 7%. O país tam-
bém vem perdendo terreno em
relação ao número de projetos
de Mecanismo de Desenvolvi-
mento Limpo (MDL). Depois de
liderar o setor em 2005, perdeu
o posto para China e Índia, e
está prestes a ser ultrapassado
também pelo México. Para mui-
tos observadores, o fraco desem-
penho do país nesse segmento
se deve à falta de um marco re-
gulatório. Ele vai sair?

Sergio Rezende – O programa
de Mecanismo de Desenvolvimen-
to Limpo foi implantado há vári-
os anos e o Brasil, durante algum
tempo, apareceu em primeiro lu-
gar no número de projetos MDL.
Hoje, o Brasil está atrás da China e
da Índia, mas a China e a Índia têm
mais de um bilhão de habitantes.
Temos de considerar também a di-
mensão dos países. O Brasil, na ver-
dade, está numa situação confor-
tável. O que precisamos fazer é di-
vulgar mais os mecanismos exis-
tentes e fazer com que o acesso seja
mais simples.

JU – Mas a crítica que se faz é
que a falta de um marco regulatório ini-
be tanto empresários internos quanto in-
vestidores externos, porque estaria im-
pedindo a definição de mecanismos im-
portantes, como por exemplo o sistema
de tributação destas atividades.

Sergio Rezende – Nisso eles têm razão.
Nós estaremos nas próximas semanas, os
ministérios do Meio Ambiente e da Ciência
e Tecnologia, lançando um plano nacional de
combate às mudanças climáticas globais, na
qual o MCT entrará com uma rede de pesqui-
sa nessa área. Nesse momento, muitas das
questões que estão sendo colocadas serão
resolvidas.

Sergio Rezende – O meio científico faz
muito bem em ser vigilante a esse respeito.
Essa vigilância está trazendo resultados. A
cada ano há um compromisso do governo
em ampliar o orçamento em relação à receita.
Em 2005 o orçamento dos Fundos Setoriais
correspondeu a 50% da receita, em 2006 su-
biu para 60%, este ano é de 70%, em 2008 será
de 80%, em 2009, 90% e em 2010 será 100%
da receita.

JU – O Banco Mundial acaba de divul-
gar que o mercado global de carbono
triplicou de tamanho nos últimos dois
anos, passando de US$ 10 bilhões em 2005

“Precisamos
divulgar
mais os
mecanismos
existentes”

“O meio
científico
faz muito
bem em ser
vigilante”
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